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IRRF. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. ERRO NO
PREENCHIMENTO DA DCTF. NAO COMPROVACAO.

O interessado ndo apresentou fundamento legal para o ndo recolhimento do
IRRF sobre os rendimentos de aplicacdo financeira de renda fixa pelos seus
clientes e ndo apresentou comprovacao de erro no preenchimento da DCTF
com base em documentos habeis a comprovar o fato e por fim, ndo apresentou
documentos que relacionem o rendimento auferido pelo cliente da Recorrente
com o valor efetivamente a ele pago, de modo que ndo logrou comprovar a
liquidez e certeza do crédito pleiteado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Neudson Cavalcante Albuquergue - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Wilson Kazumi Nakayama - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Efigénio de Freitas Junior,
Gisele Barra Bossa, Wilson Kazumi Nakayama, Jeferson Teodorovicz, Fredy José Gomes de
Albuquerque e Neudson Cavalcante Albuguerque (Presidente)

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario contra o acérddo 16-25.714, de 17 de junho de
2010, da 8 Turma da DRJ/SP1, que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade
apresentada pelo contribuinte contra Despacho Decisorio que ndo homologou compensagéo
declarada pelo contribuinte.



  16327.904632/2009-48 1201-005.457 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 19/11/2021 ITAU UNIBANCO S.A. FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 12010054572021CARF1201ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF)
 Data do fato gerador: 23/03/2006
 IRRF. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. ERRO NO PREENCHIMENTO DA DCTF. NÃO COMPROVAÇÃO. 
 O interessado não apresentou fundamento legal para o não recolhimento do IRRF sobre os rendimentos de aplicação financeira de renda fixa pelos seus clientes e não apresentou comprovação de erro no preenchimento da DCTF com base em documentos hábeis a comprovar o fato e por fim, não apresentou documentos que relacionem o rendimento auferido pelo cliente da Recorrente com o valor efetivamente a ele pago, de modo que não logrou comprovar a liquidez e certeza do crédito pleiteado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Neudson Cavalcante Albuquerque - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Wilson Kazumi Nakayama - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Efigênio de Freitas Júnior, Gisele Barra Bossa, Wilson Kazumi Nakayama, Jeferson Teodorovicz, Fredy José Gomes de Albuquerque e Neudson Cavalcante Albuquerque (Presidente)
  Trata-se de recurso voluntário contra o acórdão 16-25.714, de 17 de junho de 2010, da 8ª Turma da DRJ/SP1, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pelo contribuinte contra Despacho Decisório que não homologou compensação declarada pelo contribuinte.
O contribuinte formalizou o PER/DCOMP nº 08869.29035.050406.1.3.04-4971, em 05/04/2006, e-fls. 17-22, utilizando-se de crédito relativo a pagamento indevido ou a maior de IRRF (código de arrecadação 3426) do PA 20/03/2006  no valor de R$ 278.553,75 recolhido em DARF na data de 23/03/2006 no valor de R$ 2.734.924,20. 
A compensação não foi homologada, conforme consta no Despacho Decisório eletrônico n° de rastreamento 831721557, juntado à e-fl. 12, porque o DARF informado no PER/DCOMP foi integralmente alocado para quitação de débito do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação de débitos informados no PER/DCOMP. 
Contra o Despacho Decisório o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade alegando a nulidade do Despacho Decisório, devido a falta da demonstração das razões que levaram à não-homologação da compensação, o que a impediria de exercer o seu direito de defesa.
Aduz, ainda, que preencheu com erro a DCTF de mar/2006, 2º decêndio, código de arrecadação 3426-2, no valor de R$ 2.734.924,20 como DARF vinculado a débito do período, valor esse que corresponderia  a pagamento parcialmente efetuado a maior no valor de R$ 278.553,67. Requereu a retificação de ofício da DCTF. 
A manifestação de inconformidade foi julgada improcedente pelo fato do contribuinte não comprovar o alegado erro de preenchimento da DCTF, uma vez que não juntou aos autos documentos hábeis e idôneos capazes de comprovar a ocorrência do alegado erro (demonstração do fato gerador em questão, apuração da base de cálculo correta, aplicação da alíquota devida, etc.), e além disso o contribuinte não teria comprovado  que atenderia os requisitos previstos no art. 166 do CTN para reconhecimento do seu direito creditório.
O contribuinte tomou ciência do acórdão em 15/07/2010 (e-fl. 36).
Irresignado com o r. acórdão o contribuinte, ora Recorrente, apresentou recurso voluntário em 16/08/2010 (e-fls. 37-42) onde alegou que a não homologação da compensação parece ter ocorrido pelo fato da DCTF entregue não ter contemplado o crédito pleiteado, uma vez que o recolhimento efetuado no valor de R$ 2.734.924,20 foi integralmente alocado à quitação do débito informado na DCTF que incluía o pagamento indevido ou a maior.
Alega que a origem do pagamento indevido ou a maior decorreu da retenção indevida de IRRF, que estornou a seus clientes, que por sua natureza jurídica não estariam sujeitos à incidência do IRRF (pessoas jurídicas domiciliadas no exterior).
Segundo o Recorrente o valor indevidamente retido foi estornado a seus clientes, tendo, portanto, suportado o encargo financeiro o que o autorizaria a pleitear a compensação dos créditos pleiteado nos presentes autos. 
Aduz que o DARF juntado aos autos no valor de R$ 2.734.924,20 comprovaria que os valores indevidamente retidos estavam incluídos naquele DARF, e que o Recorrente recolheu a exação que deu origem ao crédito em questão em monta superior a que efetivamente apurou.
Invoca a observância do princípio da verdade material, acolhendo-se as provas trazidas aos autos , que demonstrariam, segundo o Recorrente, o erro de preenchimento da DCTF. Junta decisões administrativas para corroborar seu entendimento.
Requer ao final o provimento do recurso com a homologação da compensação, ou, caso se entenda necessário, que a DCTF e o PER/DCOMP sejam retificados de ofício pela autoridade administrativa. E por fim, requer o cancelamento da cobrança efetivada através do PAF n° 16327.905034/2009-96.
Juntou documentos cadastrais de clientes (e-fls. 54-67); extratos bancários (e-fls. 68-72) e planilha demonstrativa de valor retido a maior (e-fls. 73-75).
O processo estava sob a Relatoria do Conselheiro Nelso Kichel, que em 27/03/2015 redigiu  Despacho em 27/03/2015 (e-fl. 78), no qual declinou competência de julgamento para a 2ª Seção do CARF nos termos do arts. 3º, II,7º, §1º, do RICARF por se tratar de IRRF à e-fl. 78.
É o Relatório.

 Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator.
Há que se esclarecer, inicialmente, que a Portaria CARF n° 146, de 12 de setembro de 2018, estendeu, temporariamente, à 1ª Seção de Julgamento a competência para julgamento das matérias estabelecidas no artigo 3º, inciso II, do Anexo II do RICARF quando o requerente do direito creditório for pessoa jurídica, precisamente o caso dos presentes autos.
O recurso voluntário atende aos requisitos formais de admissibilidade, assim dele tomo conhecimento. Passo, portanto a analisá-lo.
O Recorrente encaminhou o PER/DCOMP nº 08869.29035.050406.1.3.04-4971, no qual informou como crédito o pagamento indevido ou a maior de IRRF (código de arrecadação 3426) do PA 20/03/2006  no valor de R$ 278.553,75, que teria sido recolhido em DARF na data de 23/03/2006 no valor de R$ 2.734.924,20. 
Ao fazer o batimento eletrônico do DARF, informado como origem do crédito na DCOMP,  e a DCTF no qual o Recorrente confessara o débito, a autoridade administrativa constatou que o recolhimento havia sido integralmente alocado ao débito não restando crédito disponível para compensação.
Com efeito, o Recorrente declarou na DCOMP que o DARF, origem do crédito, era relativo ao código de receita 3426, do PA 20/03/2006, recolhido em 23/03/2006, no valor de R$ 2.734.924,00:

Na DCTF do 2º decêndio do mês de março/2006, o Recorrente confessa débito apurado de R$ 2.745.103,44, utilizando como quitação dois DARFs: i) um no valor de R$ 1.883,50 e outro no valor de R$ 2.734.924,20 do PA 20/03/2006, recolhido em 23/03/2006, precisamente o DARF informado na DCOMP: 

O Recorrente alegou na manifestação de inconformidade que teria recolhido indevidamente o IRRF sobre aplicações financeiras realizadas por investidores (pessoas jurídicas domiciliadas no exterior), que por sua natureza jurídica não estariam sujeitos à incidência do IRRF.
A manifestação de inconformidade foi julgada improcedente pela 8ª Turma da DRJ/SP1, por entender que o Recorrente não comprovou o alegado erro de preenchimento da DCTF, uma vez que não juntou aos autos documentos hábeis e idôneos capazes de comprovar a ocorrência do alegado erro (demonstração do fato gerador em questão, apuração da base de cálculo correta, aplicação da alíquota devida, etc).
E além disso, alega a DRJ que o contribuinte não teria comprovado  que atendeu os requisitos previstos no art. 166 do CTN para reconhecimento do seu direito creditório, ou seja, que teria assumido o encargo da exação, ou que estaria expressamente autorizado pelos contribuintes que sofreram a retenção a receber o crédito que alega ter direito.
No recurso voluntário o Recorrente alega que a retenção indevida teria sido sobre pagamentos de aplicações financeiras de clientes estrangeiros (Hedging-Griffo Green Fund LLC, HG Global Macro Master Fund LP, Hedging-Griffo Skopos Fund. � LLC, Bral LLC, Manhattan East Coast Opportunities LLC, Gavea Capital Holdings LLC e Northern Gate LLC). Apresentou o cartão CNPJ para comprovar a natureza jurídica das mesmas.
Aduz que ao constatar que as retenções no período de 03/10/2005 a 20/03/2006 foram indevidas, efetuou os estornos das retenções, que somadas totalizavam R$ 278.553,75. Apresentou extratos das empresas onde ocorreram os estornos (doc.05) e planilha onde procurou demonstrar a composição do valor retido a maior (doc.06).
Entende que teria comprovado que detém a titularidade sobre os supostos créditos de IRRF recolhidos a maior.
Apresentou também uma tabela para comprovar que o valor indevidamente recolhido estaria incluído no DARF recolhido de R$ 2.734.924,20 (doc. 07).
O Recorrente alega que reteve e recolheu indevidamente de clientes domiciliados no exterior o IRRF incidente sobre aplicações financeiras de renda fixa que entende indevidos. 
O Recorrente não apresentou nenhum fundamento legal para o não recolhimento do tributo, contudo duas hipóteses podem ser consideradas: isenção ou alíquota zero incidente sobre os rendimentos auferidos.
Comecemos então pela isenção.
A isenção é sempre decorrente de lei, na qual devem ser especificados as condições e os requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos aos quais se aplica e o prazo de sua duração, de acordo com o art. 176 do Código Tributário Nacional:
Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.
Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do território da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares.
O código de recolhimento do tributo é o 3426 (IRRF incidente sobre aplicações financeiras de renda fixa), conforme informado pelo próprio interessado na DCTF, portanto vejamos o que diz a legislação de regência da matéria, no Decreto 3.000/99 (RIR - Regulamento do Imposto de Renda), vigente à época (grifos acrescentados):
Art. 729. Está sujeito ao imposto, à alíquota de vinte por cento, o rendimento produzido, a partir de 1º de janeiro de 1998, por aplicação financeira de renda fixa, auferido por qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica imune ou isenta.
§ 1º As aplicações financeiras de renda fixa existentes em 31 de dezembro de 1997, terão os respectivos rendimentos apropriados pro rata tempore até essa data, e tributados às seguintes alíquotas:
I - quinze por cento para os rendimentos produzidos nos anos-calendário de 1996 e 1997;
II - as previstas na legislação correspondente aos rendimentos produzidos anteriormente a 1º de janeiro de 1996, observadas as regras para determinação da base de cálculo e demais normas então vigentes.
§ 2º O imposto a ser retido será representado pela soma das parcelas de imposto calculada na forma do parágrafo anterior e do imposto apurado conforme o disposto no caput deste artigo.
§ 3 No caso de debênture conversível em ações, os rendimentos produzidos até a data da conversão deverão ser tributados naquela data.
Os rendimentos auferidos nas operações de renda fixa sujeitam-se a incidência do IRRF, e no caso de pessoa jurídica isenta, a tributação é definitiva, nos termos do art. 770 e 773 do RIR:
Art. 770. Os rendimentos auferidos em qualquer aplicação ou operação financeira de renda fixa ou de renda variável sujeitam-se à incidência do imposto na fonte, mesmo no caso das operações de cobertura hedge, realizadas por meio de operações de swap e outras, nos mercados de derivativos.
§ 1º A retenção na fonte de que trata este artigo não se aplica no caso de beneficiário referido no inciso I do art. 774  (Lei nº 9.779, de 1999, art. 5º, parágrafo único).
§ 2º Os rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável e os ganhos líquidos (Lei nº 8.981, de 1995, art. 76, § 2º, Lei nº 9.317, de 1996, art. 3º, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 51):
I - integrarão o lucro real, presumido ou arbitrado;
II - serão tributados de forma definitiva no caso de pessoa física e de pessoa jurídica optante pela inscrição no SIMPLES ou isenta.
Art. 773.O imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável ou pago sobre os ganhos líquidos mensais será:
I - deduzido do devido no encerramento de cada período de apuração ou na data da extinção, no caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado;
II - definitivo, no caso de pessoa física e de pessoa jurídica optante pela inscrição no SIMPLES ou isenta.
Parágrafo único. O imposto sobre os ganhos líquidos de que tratam os arts. 761, 764, 765, 766 e 767 será devido em separado:
I - quando houver opção pela apuração do resultado sobre base de cálculo estimada de que trata o art. 222;
II - nos dois meses anteriores ao encerramento do período de apuração trimestral (art. 220), no caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado.
O Decreto 3.000/99 também elenca os casos específicos de dispensa de retenção do imposto de renda, que no caso de aplicações de renda fixa, aplica-se tão somente nos casos em que a titularidade do ativo financeiro é de instituição financeira, sociedade de seguro, de previdência e de capitalização, sociedade corretora de títulos, valores mobiliários e câmbio, sociedade distribuidora de títulos e valores mobiliários ou sociedade de arrendamento mercantil, conforme se verifica no art. 774 do RIR:
CAPÍTULO IVDISPENSA DE RETENÇÃO NA FONTE E DE PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE GANHOS LÍQUIDOS
Art. 774. O regime de tributação previsto neste Título não se aplica aos rendimentos ou ganhos líquidos:
I - em aplicações financeiras de renda fixa de titularidade de instituição financeira, sociedade de seguro, de previdência e de capitalização, sociedade corretora de títulos, valores mobiliários e câmbio, sociedade distribuidora de títulos e valores mobiliários ou sociedade de arrendamento mercantil;
II - nas operações de renda variável realizadas em bolsa, no mercado de balcão organizado, autorizado pelo órgão competente, ou através de fundos de investimento, para a carteira própria das entidades citadas no inciso I;
III - na alienação de participações societárias permanentes em sociedades coligadas e controladas, e de participações societárias que permaneceram no ativo da pessoa jurídica até o término do ano-calendário seguinte ao de suas aquisições;
Como se pode verificar, os clientes do Recorrente não se encaixam em nenhum dos casos de dispensa de retenção em fonte.
Verifiquemos agora o caso das alíquotas aplicáveis.
As aplicações financeiras de renda fixa sujeitam-se à aplicação de alíquota de 20% sobre os rendimentos, de acordo com o art. 720 do RIR:
Art. 729. Está sujeito ao imposto, à alíquota de vinte por cento, o rendimento produzido, a partir de 1º de janeiro de 1998, por aplicação financeira de renda fixa, auferido por qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica imune ou isenta. 
§ 1º As aplicações financeiras de renda fixa existentes em 31 de dezembro de 1997, terão os respectivos rendimentos apropriados pro rata tempore até essa data, e tributados às seguintes alíquotas:
I - quinze por cento para os rendimentos produzidos nos anos-calendário de 1996 e 1997;
II - as previstas na legislação correspondente aos rendimentos produzidos anteriormente a 1º de janeiro de 1996, observadas as regras para determinação da base de cálculo e demais normas então vigentes.
§ 2  O imposto a ser retido será representado pela soma das parcelas de imposto calculada na forma do parágrafo anterior e do imposto apurado conforme o disposto no caput deste artigo.
§ 3  No caso de debênture conversível em ações, os rendimentos produzidos até a data da conversão deverão ser tributados naquela data.
Portanto há incidência de IRRF sobre os rendimentos auferidos para aplicação em renda fixa. 
Verifica-se que o Recorrente não juntou aos autos o fundamento legal para o afastamento do recolhimento do IRRF incidente sobre rendimentos decorrentes de aplicação financeira de renda fixa pelos seus clientes.
Além disso, com base apenas nos documentos juntados aos autos, não é possível comprovar que houve erro na apuração do IRRF, eis que não é possível saber qual foi a base de cálculo e alíquota que a Recorrente utilizou para chegar ao valor de IRRF de R$ 2.734.924,20 e a base de cálculo de cada suposto IRRF indevido, com documentos hábeis a comprovar a base de cálculo.
Não é possível saber por exemplo, considerando-se a planilha da e-fl. 73, de onde foram retirados a informação da coluna �Base de Cálculo Total� para chegar-se ao valor informado na coluna �Vl. Retido�. Não há documento que relacione o valor da �Base de Cálculo Total�  com rendimento auferido. 
Registre-se, ademais, que os documentos juntados aos autos são apenas extratos e planilha elaborados pelo próprio interessado, não havendo a juntada de outros documentos hábeis a comprovar qual foi o valor dos rendimentos efetivamente pagos aos seus clientes.
Por derradeiro, o Recorrente afirma no recurso voluntário que estornou os valores indevidamente recolhido aos seus clientes, mas não consta no processo nenhum documento que comprove tal afirmação, apenas extratos bancários, que não comprovam a origem do crédito, e uma planilha elaborada pelo próprio interessado, sem nenhum outro documento comprobatório.
Assim, por não apresentar fundamento legal para o não recolhimento do IRRF de seus clientes; por não apresentar comprovação de erro no preenchimento da DCTF com base em documentos hábeis a comprovar o fato e por fim, por não apresentar documentos que relacionem o rendimento auferido pelo cliente da Recorrente com o valor efetivamente a ele pago, forçoso reconhecer que não foi comprovado a liquidez e certeza do crédito.
No caso de compensação de tributos, os diplomas normativos de regência, quais sejam os arts 170 do CTN e art. 74 da Lei n° 9.430/96, deixam claro a necessidade da existência de direito creditório líquido e certo, o que entendo o Recorrente não logrou comprovar.
Por todo o acima exposto, voto em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
Wilson Kazumi Nakayama
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O contribuinte formalizou o0 PER/DCOMP n° 08869.29035.050406.1.3.04-4971,
em 05/04/2006, e-fls. 17-22, utilizando-se de crédito relativo a pagamento indevido ou a maior
de IRRF (codigo de arrecadacao 3426) do PA 20/03/2006 no valor de R$ 278.553,75 recolhido
em DARF na data de 23/03/2006 no valor de R$ 2.734.924,20.

A compensacdo nao foi homologada, conforme consta no Despacho Decisorio
eletronico n° de rastreamento 831721557, juntado a e-fl. 12, porque o DARF informado no
PER/DCOMP foi integralmente alocado para quitagdo de débito do contribuinte, ndo restando
crédito disponivel para compensacdo de débitos informados no PER/DCOMP.

Contra o Despacho Decisorio o contribuinte apresentou manifestacdo de
inconformidade alegando a nulidade do Despacho Decisorio, devido a falta da demonstracéo das
razdes que levaram a ndo-homologacdo da compensacdo, 0 que a impediria de exercer o seu
direito de defesa.

Aduz, ainda, que preencheu com erro a DCTF de mar/2006, 2° decéndio, codigo
de arrecadacdo 3426-2, no valor de R$ 2.734.924,20 como DARF vinculado a débito do periodo,
valor esse que corresponderia a pagamento parcialmente efetuado a maior no valor de R$
278.553,67. Requereu a retificacdo de oficio da DCTF.

A manifestacdo de inconformidade foi julgada improcedente pelo fato do
contribuinte ndo comprovar o alegado erro de preenchimento da DCTF, uma vez que nao juntou
aos autos documentos habeis e iddneos capazes de comprovar a ocorréncia do alegado erro
(demonstracdo do fato gerador em questdo, apuracdo da base de célculo correta, aplicacdo da
aliquota devida, etc.), e além disso o contribuinte ndo teria comprovado que atenderia 0s
requisitos previstos no art. 166 do CTN para reconhecimento do seu direito creditorio.

O contribuinte tomou ciéncia do acérddo em 15/07/2010 (e-fl. 36).

Irresignado com o r. acérddo o contribuinte, ora Recorrente, apresentou recurso
voluntario em 16/08/2010 (e-fls. 37-42) onde alegou que a ndo homologacdo da compensacgédo
parece ter ocorrido pelo fato da DCTF entregue ndo ter contemplado o crédito pleiteado, uma
vez que o recolhimento efetuado no valor de R$ 2.734.924,20 foi integralmente alocado a
quitacdo do debito informado na DCTF que incluia o pagamento indevido ou a maior.

Alega que a origem do pagamento indevido ou a maior decorreu da retencéo
indevida de IRRF, que estornou a seus clientes, que por sua natureza juridica ndo estariam
sujeitos a incidéncia do IRRF (pessoas juridicas domiciliadas no exterior).

Segundo o Recorrente o valor indevidamente retido foi estornado a seus clientes,
tendo, portanto, suportado o encargo financeiro o que o autorizaria a pleitear a compensacao dos
créditos pleiteado nos presentes autos.

Aduz que o DARF juntado aos autos no valor de R$ 2.734.924,20 comprovaria
gue os valores indevidamente retidos estavam incluidos naquele DARF, e que o Recorrente
recolheu a exacdo que deu origem ao crédito em questdo em monta superior a que efetivamente
apurou.
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Invoca a observancia do principio da verdade material, acolhendo-se as provas
trazidas aos autos , que demonstrariam, segundo o Recorrente, o erro de preenchimento da
DCTF. Junta decisdes administrativas para corroborar seu entendimento.

Requer ao final o provimento do recurso com a homologacdo da compensacao,
ou, caso se entenda necessario, que a DCTF e o PER/DCOMP sejam retificados de oficio pela
autoridade administrativa. E por fim, requer o cancelamento da cobranga efetivada através do
PAF n° 16327.905034/2009-96.

Juntou documentos cadastrais de clientes (e-fls. 54-67); extratos bancéarios (e-fls.
68-72) e planilha demonstrativa de valor retido a maior (e-fls. 73-75).

O processo estava sob a Relatoria do Conselheiro Nelso Kichel, que em
27/03/2015 redigiu Despacho em 27/03/2015 (e-fl. 78), no qual declinou competéncia de
julgamento para a 22 Se¢do do CARF nos termos do arts. 3°, 11,7°, 81°, do RICARF por se tratar
de IRRF a e-fl. 78.

E o Relatério.

Voto

Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator.

H& que se esclarecer, inicialmente, que a Portaria CARF n° 146, de 12 de
setembro de 2018, estendeu, temporariamente, a 1* Secdo de Julgamento a competéncia para
julgamento das matérias estabelecidas no artigo 3°, inciso Il, do Anexo Il do RICARF quando o
requerente do direito creditorio for pessoa juridica, precisamente 0 caso dos presentes autos.

O recurso voluntario atende aos requisitos formais de admissibilidade, assim dele
tomo conhecimento. Passo, portanto a analisa-lo.

O Recorrente encaminhou o0 PER/DCOMP n° 08869.29035.050406.1.3.04-4971,
no qual informou como crédito o pagamento indevido ou a maior de IRRF (codigo de
arrecadacdo 3426) do PA 20/03/2006 no valor de R$ 278.553,75, que teria sido recolhido em
DARF na data de 23/03/2006 no valor de R$ 2.734.924,20.

Ao fazer o batimento eletrénico do DARF, informado como origem do crédito na
DCOMP, e a DCTF no qual o Recorrente confessara o débito, a autoridade administrativa
constatou que o recolhimento havia sido integralmente alocado ao débito ndo restando crédito
disponivel para compensagé&o.

Com efeito, o Recorrente declarou na DCOMP que o DARF, origem do crédito,
era relativo ao cddigo de receita 3426, do PA 20/03/2006, recolhido em 23/03/2006, no valor de
R$ 2.734.924,00:
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MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARTA DA RECEITA FEDERAL

PER/DCOMP 2.2

PEDIDO DE RESSARCIMENTO OO HEBTTTUICRD
DECLARACAO DE COMPENSACAD

60.701.1590/0001-04

Pigina 4

DEBITO IRRF

DERTTO DE SUCEDTIDA: MAD
GREUPRD DE TRIBUTO: IMPOETO SOBRE A RENDA RETIDG WA FOMTE

CHPJ: &0.701.1

80/0001-04

CODIGO DA RECEITA/DENOMIMACAO: 3426-02 TREF APLTCACTES FINANCEIRAS DE RENDA FIXA -

PESE0A JURIDICA
PER{ODO DE ABURACRO: 3® Dec. [ Margo [ 2008
DATA DE VENCIMENTO DO TREIBUTO/QUOTA: 05/04/2008

DERITO CONTROLADO EM EROCESSO: NAO

FRINCIPAL
MULTA
JURDE
TOTAL

NRERO DO PROCESSO:

281,339,221
o, 00
0,00
281.339,21

Na DCTF do 2° decéndio do més de marco/2006, o Recorrente confessa debito
apurado de R$ 2.745.103,44, utilizando como quitacdo dois DARFs: i) um no valor de R$
1.883,50 e outro no valor de R$ 2.734.924,20 do PA 20/03/2006, recolhido em 23/03/2006,
precisamente 0 DARF informado na DCOMP:

MINISTERIO DA FAZENDA

pEcLARAGRC pi-CRIGTORIESEREDITS
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL TRIBUTARIOS ERALS /2

D CTF MENSAL - 1.5

CHPI: 60.701.190/0001-04

 MAE/2006

“pagima 3

Débito Apurade e Créditos Vinoulados-R§

GRUPD DO TRIBOTO: IRGF -
oiDIoe Dh RECEITA: 3436-02
DENCGMINACAD: IRRF -

renda flxa -

PERIODICIDADE: Decendial

DEEITO AEURADO
CREDITOS VINCULADOS
- PAGRMENTO COM DARF

- COMPEMEACAD DE FAGAMENTD INDEVIDD OU A HAIOR

- OUTEAS COMPENSAGUES
- PARCELAMENTO
= SUSPFEHSAD
SCMA DOS CREDITOS VINCULADOS

' SALEG h PAGAR DO DEBRITG

Rendimentos de capital
Peasoa juridica

IMPOSTD SOBRE A RENDA RETIDO MA FONTE

- nplicagdes financeiras de

perfono e ArmACKO: 2 Decéndio / 03 f ZO0DE

2.745.103,44

2.736.713, 08
B.390,36 ¢

0,00

0, 00

o, o

2.745.102,44

o, on

Valor do Débito-R§

" Total: 32.745.103,44

Total <o Imposto apurado no pericdo, antes de efetvadas as

compensaghes

2.745.103 44

Pagamente com DARF-RS

Relagio de DARF vineuladog as Debito,
FA: 20/03/2006 CHRT
Data de Vencimento: 2370372006

Valor do Principal:

Valor da Multa;

Valor dos Jiccs:

Valor Total do DARF:

Valor Pago de Débieo:

REelaglic de DARF vinculados ac DéEbite,
Fh: 20/03 /2008 CHET:
Data de Vencimentor 23/03/2008

Valor 40 Principal:

Valor da Multa:

Walor dos Jueos:

Walor Total do DARF:

Valor Pago do Débivos

__T;t:h__i‘_.'aﬁ.'ﬂ.a.ﬁs

60.701.190,/0001-04 codigo da Receita: 3426
B* de Referfncia:
1.7EM, B0

76, T4

17, BB

1.883,50

1.TEE, BB

E0.701,190,/0001-04 Chdigo da Recelta: 3426
H* de Referfncia:

2.734.924,20

0,00

a,00

2.734.924,20

2.734.924,20

O Recorrente alegou na manifestacdo de inconformidade que teria recolhido
indevidamente o IRRF sobre aplicagdes financeiras realizadas por investidores (pessoas juridicas
domiciliadas no exterior), que por sua natureza juridica ndo estariam sujeitos a incidéncia do

IRRF.

A manifestagdo de inconformidade foi julgada improcedente pela 8% Turma da
DRJ/SP1, por entender que o Recorrente ndo comprovou o alegado erro de preenchimento da



FI. 5do Ac6rddo n.° 1201-005.457 - 12 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 16327.904632/2009-48

DCTF, uma vez gque ndo juntou aos autos documentos habeis e idéneos capazes de comprovar a
ocorréncia do alegado erro (demonstracdo do fato gerador em questdo, apuracdo da base de
calculo correta, aplicacdo da aliquota devida, etc).

E além disso, alega a DRJ que o contribuinte ndo teria comprovado que atendeu
0s requisitos previstos no art. 166 do CTN para reconhecimento do seu direito creditério, ou seja,
que teria assumido o encargo da exagdo, ou que estaria expressamente autorizado pelos
contribuintes que sofreram a retencao a receber o crédito que alega ter direito.

No recurso voluntario o Recorrente alega que a reten¢do indevida teria sido sobre
pagamentos de aplicacdes financeiras de clientes estrangeiros (Hedging-Griffo Green Fund LLC,
HG Global Macro Master Fund LP, Hedging-Griffo Skopos Fund. « LLC, Bral LLC, Manhattan
East Coast Opportunities LLC, Gavea Capital Holdings LLC e Northern Gate LLC). Apresentou
o cartdo CNPJ para comprovar a natureza juridica das mesmas.

Aduz que ao constatar que as retencdes no periodo de 03/10/2005 a 20/03/2006
foram indevidas, efetuou os estornos das retencGes, que somadas totalizavam R$ 278.553,75.
Apresentou extratos das empresas onde ocorreram os estornos (doc.05) e planilha onde procurou
demonstrar a composigéo do valor retido a maior (doc.06).

Entende que teria comprovado que detém a titularidade sobre os supostos créditos
de IRRF recolhidos a maior.

Apresentou também uma tabela para comprovar que o valor indevidamente
recolhido estaria incluido no DARF recolhido de R$ 2.734.924,20 (doc. 07).

O Recorrente alega gue reteve e recolheu indevidamente de clientes domiciliados
no exterior o IRRF incidente sobre aplicacdes financeiras de renda fixa que entende indevidos.

O Recorrente ndo apresentou nenhum fundamento legal para o ndo recolhimento
do tributo, contudo duas hipo6teses podem ser consideradas: isencdo ou aliquota zero incidente
sobre os rendimentos auferidos.

Comecemos entdo pela isencéo.

A isencdo é sempre decorrente de lei, na qual devem ser especificados as
condigdes e os requisitos exigidos para a sua concessdo, 0s tributos aos quais se aplica e o prazo
de sua duracéo, de acordo com o art. 176 do Cadigo Tributario Nacional:

Art. 176. A isencdo, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que
especifique as condicdes e requisitos exigidos para a sua concessdo, os tributos a que se
aplica e, sendo caso, o prazo de sua duracéo.

Paragrafo Unico. A isencdo pode ser restrita a determinada regido do territdrio da
entidade tributante, em func&o de condi¢des a ela peculiares.

O codigo de recolhimento do tributo é o 3426 (IRRF incidente sobre aplicagdes
financeiras de renda fixa), conforme informado pelo proprio interessado na DCTF, portanto
vejamos o que diz a legislagdo de regéncia da matéria, no Decreto 3.000/99 (RIR - Regulamento
do Imposto de Renda), vigente a época (grifos acrescentados):
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Art. 729. Esta sujeito ao imposto, a aliquota de vinte por cento, o rendimento produzido,
a partir de 1° de janeiro de 1998, por aplicagdo financeira de renda fixa, auferido por
gualquer beneficiario, inclusive pessoa juridica imune ou isenta.

§ 1° As aplicacBes financeiras de renda fixa existentes em 31 de dezembro de 1997,
terdo os respectivos rendimentos apropriados pro rata tempore até essa data, e
tributados as seguintes aliquotas:

| - quinze por cento para os rendimentos produzidos nos anos-calendario de 1996 e
1997;

Il - as previstas na legislacdo correspondente aos rendimentos produzidos anteriormente
a 1° de janeiro de 1996, observadas as regras para determinagdo da base de calculo e
demais normas entdo vigentes.

§ 2° O imposto a ser retido serd representado pela soma das parcelas de imposto
calculada na forma do paragrafo anterior e do imposto apurado conforme o disposto no
caput deste artigo.

8§ 3 No caso de debénture conversivel em agdes, os rendimentos produzidos até a data da
conversdo deverdo ser tributados naquela data.

Os rendimentos auferidos nas operac6es de renda fixa sujeitam-se a incidéncia do
IRRF, e no caso de pessoa juridica isenta, a tributacdo é definitiva, nos termos do art. 770 e 773
do RIR:

Art. 770. Os rendimentos auferidos em qualquer aplicagcdo ou operacgdo financeira
de renda fixa ou de renda variavel sujeitam-se a incidéncia do imposto na fonte,
mesmo no caso das operagdes de cobertura hedge, realizadas por meio de operacGes de
swap e outras, nos mercados de derivativos.

8§ 1° A retengdo na fonte de que trata este artigo ndo se aplica no caso de beneficiario
referido no inciso | do art. 774 (Lei n®9.779, de 1999, art. 5°, pardgrafo Unico).

8§ 2° Os rendimentos de aplicacBes financeiras de renda fixa e de renda varidvel e os
ganhos liquidos (Lei n® 8.981, de 1995, art. 76, § 2°, Lei n® 9.317, de 1996, art. 3°, e Lei
n° 9.430, de 1996, art. 51):

| - integrardo o lucro real, presumido ou arbitrado;

Il - serdo tributados de forma definitiva no caso de pessoa fisica e de pessoa juridica
optante pela inscricdo no SIMPLES ou isenta.

Art. 773.0 imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos de aplicacGes
financeiras de renda fixa e de renda variavel ou pago sobre os ganhos liquidos mensais
sera:

| - deduzido do devido no encerramento de cada periodo de apuracdo ou na data da
extingdo, no caso de pessoa juridica tributada com base no lucro real, presumido ou
arbitrado;

Il - definitivo, no caso de pessoa fisica e de pessoa juridica optante pela inscrigédo
no SIMPLES ou isenta.

Paragrafo Unico. O imposto sobre os ganhos liquidos de que tratam os arts. 761, 764,
765, 766 e 767 sera devido em separado:

I - quando houver opcéo pela apuracdo do resultado sobre base de célculo estimada de
que trata o art. 222;
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Il - nos dois meses anteriores ao encerramento do periodo de apuragdo trimestral (art.
220), no caso de pessoa juridica tributada com base no lucro real, presumido ou
arbitrado.

O Decreto 3.000/99 também elenca os casos especificos de dispensa de retencdo
do imposto de renda, que no caso de aplicacdes de renda fixa, aplica-se tdo somente nos casos
em que a titularidade do ativo financeiro é de institui¢do financeira, sociedade de seguro, de
previdéncia e de capitalizacdo, sociedade corretora de titulos, valores mobiliarios e cambio,
sociedade distribuidora de titulos e valores mobiliérios ou sociedade de arrendamento mercantil,
conforme se verifica no art. 774 do RIR:

5 CAPITULO IV
DISPENSA DE RETENCAO NA FONTE E DE PAGAMENTO DO IMPOSTO
SOBRE GANHOS LIQUIDOS

Art. 774. O regime de tributacéo previsto neste Titulo ndo se aplica aos rendimentos ou
ganhos liquidos:

I - em aplicacdes financeiras de renda fixa de titularidade de instituicdo financeira,
sociedade de seguro, de previdéncia e de capitalizacdo, sociedade corretora de titulos,
valores mobiliarios e cdmbio, sociedade distribuidora de titulos e valores mobiliarios ou
sociedade de arrendamento mercantil;

Il - nas operacOes de renda variavel realizadas em bolsa, no mercado de balcdo
organizado, autorizado pelo 6rgdo competente, ou através de fundos de investimento,
para a carteira prépria das entidades citadas no inciso I;

Il - na alienacdo de participacOes societarias permanentes em sociedades coligadas e
controladas, e de participacBes societarias que permaneceram no ativo da pessoa
juridica até o término do ano-calendario seguinte ao de suas aquisi¢oes;

Como se pode verificar, os clientes do Recorrente ndo se encaixam em nenhum
dos casos de dispensa de retencdo em fonte.

Verifiquemos agora o caso das aliquotas aplicaveis.

As aplicacdes financeiras de renda fixa sujeitam-se a aplicacdo de aliquota de
20% sobre os rendimentos, de acordo com o art. 720 do RIR:

Art. 729. Esta sujeito ao imposto, a aliquota de vinte por cento, o rendimento produzido,
a partir de 1° de janeiro de 1998, por aplicagdo financeira de renda fixa, auferido por
qualquer beneficiario, inclusive pessoa juridica imune ou isenta.

§ 1° As aplicacOes financeiras de renda fixa existentes em 31 de dezembro de 1997,
terdo os respectivos rendimentos apropriados pro rata tempore até essa data, e
tributados as seguintes aliquotas:

| - quinze por cento para os rendimentos produzidos nos anos-calendario de 1996 e
1997;

Il - as previstas na legislacdo correspondente aos rendimentos produzidos anteriormente
a 1° de janeiro de 1996, observadas as regras para determinacdo da base de calculo e
demais normas entao vigentes.

8§ 2 O imposto a ser retido serd representado pela soma das parcelas de imposto
calculada na forma do paragrafo anterior e do imposto apurado conforme o disposto no
caput deste artigo.



FI. 8 do Ac6rddo n.° 1201-005.457 - 12 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 16327.904632/2009-48

§ 3 No caso de debénture conversivel em agdes, os rendimentos produzidos até a data
da converséo deverdo ser tributados naquela data.

Portanto ha incidéncia de IRRF sobre os rendimentos auferidos para aplicagdo em
renda fixa.

Verifica-se que o Recorrente ndo juntou aos autos o fundamento legal para o
afastamento do recolhimento do IRRF incidente sobre rendimentos decorrentes de aplicacao
financeira de renda fixa pelos seus clientes.

Além disso, com base apenas nos documentos juntados aos autos, ndo é possivel
comprovar que houve erro na apuracao do IRRF, eis que ndo € possivel saber qual foi a base de
calculo e aliquota que a Recorrente utilizou para chegar ao valor de IRRF de R$ 2.734.924,20 ¢ a
base de calculo de cada suposto IRRF indevido, com documentos habeis a comprovar a base de
calculo.

N&o é possivel saber por exemplo, considerando-se a planilha da e-fl. 73, de onde
foram retirados a informac@o da coluna “Base de Calculo Total” para chegar-se ao valor
informado na coluna “VI1. Retido”. Nao ha documento que relacione o valor da “Base de Calculo
Total” com rendimento auferido.

Registre-se, ademais, que os documentos juntados aos autos sdo apenas extratos e
planilha elaborados pelo proprio interessado, ndo havendo a juntada de outros documentos
habeis a comprovar qual foi o valor dos rendimentos efetivamente pagos aos seus clientes.

Por derradeiro, o Recorrente afirma no recurso voluntario que estornou os valores
indevidamente recolhido aos seus clientes, mas ndo consta no processo nenhum documento que
comprove tal afirmacdo, apenas extratos bancarios, que ndo comprovam a origem do crédito, e
uma planilha elaborada pelo proprio interessado, sem nenhum outro documento comprobatdrio.

Assim, por ndo apresentar fundamento legal para o ndo recolhimento do IRRF de
seus clientes; por ndo apresentar comprovacao de erro no preenchimento da DCTF com base em
documentos habeis a comprovar o fato e por fim, por ndo apresentar documentos que relacionem
o rendimento auferido pelo cliente da Recorrente com o valor efetivamente a ele pago, forgoso
reconhecer que ndo foi comprovado a liquidez e certeza do crédito.

No caso de compensacdo de tributos, os diplomas normativos de regéncia, quais
sejam os arts 170 do CTN e art. 74 da Lei n°® 9.430/96, deixam claro a necessidade da existéncia
de direito creditorio liquido e certo, o que entendo 0 Recorrente ndo logrou comprovar.

Por todo o0 acima exposto, voto em negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Wilson Kazumi Nakayama



